
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
 
 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO 
PROJETO DE LEI Nº 6787, DE 2016, DO PODER EXECUTIVO, 
QUE "ALTERA O DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 
1943 - CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, E A LEI Nº 
6.019, DE 03 DE JANEIRO DE 1974, PARA DISPOR SOBRE 
ELEIÇÕES DE REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES NO 
LOCAL DE TRABALHO E SOBRE TRABALHO TEMPORÁRIO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

 
REQUERIMENTO  Nº         /2017 

(Dos Srs. Deputados Patrus Ananias e Pedro Uczai) 
 

 
 

Requer a realização de debate público 

no Estado de Santa Catarina para 

discutir a proposta de Reforma 

Trabalhista – PL 6787/16 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de debate público no 

Estado de Santa Catarina para discutir a Reforma Trabalhista – PL 6787/16 

com representações sindicais, de entidades de classe, especialistas e 

representantes de instituições ligadas ao tema. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A proposta de Reforma Trabalhista enviada pelo governo Temer implica 

diretamente sobre direitos e conquistas históricas dos trabalhadores e 

trabalhadoras brasileiras.  

O PL 6787/16 consiste em uma proposta imposta pelo governo, 

construída unilateralmente, sem escutar a classe trabalhadora, sem ouvir as 



centrais sindicais e sem dialogar com o povo brasileiro, que pode ter mais 

direitos usurpados. 

Esta Reforma vem somando-se a uma outra série de reformas, que 

configuram graves retrocessos em relação a caminhada histórica de conquista 

e consolidação de direitos iniciada sobretudo a partir da Constituição de 1988 e 

acentuada nos últimos anos.  

Os trabalhadores não podem ser ainda mais penalizados pela usurpação 

de direitos, é seu direito poder conhecer as mudanças propostas pelo governo 

e acima disso é seu direito debater e opinar sobre ela, tendo sua perspectiva 

considerada nesse processo. 

Dessa forma, é imprescindível que este debate seja levado aos estados 

brasileiros, para que de forma mais próxima ao cidadão possa acontecer e 

realizar-se de forma mais clara e aberta. 

Nesse intuito, propomos realizar um debate público sobre o tema no 

Estado de Santa Catarina, contando com a representação da sociedade, das 

entidades de classe, das representações sindicais e de autoridades no 

assunto. 

Portanto, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação 

deste requerimento. 

 
 
 

Sala das Sessões, em 08 de março de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Deputado Patrus Ananias                                   Deputado Pedro Uczai 
PT/MG           PT/SC 


